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Os impostos, directos, indirectos e camuflados, são uma completa asfixia
para o País e agravam de forma dramática as desigualdades entre cidadãos,
de tal modo que isso fere de inconstitucionalidade os OE’s transactos,
porque o princípio da igualdade está grantido na CRP.

O actual governo que se mostra ou exibe desejar implementar uma reversão
do que fizeram e deixaram de fazer os governos antecessores, deveria
começar pelas mais de cinco centenas identificadas pelo então ministro
Centeno.

Sendo muito pertinente uma redução progressiva da carga fiscal, todavia
não deve ser levada a cabo de forma gratuita e incoerente.

A discriminação positiva do apelidado IRS “Jovem” constitui a
implementação de uma discriminação negativa nomeadamente para os mais
de dois milhões de idosos, já vítimas da desigualdade com que são tratadas
as suas reformas, versus os indispensáveis aumentos do Salário Mínimo e
dos salários na Função Pública. Prova disso são:

· O salário médio bruto na função pública atinge 1.975 euros,
mais do que no privado;

· O cabaz de 63 bens essenciais monitorizado pela DECO
PROTESTE subiu de preço na última semana, para 234,93 euros, mais
1,36 euros do que há uma;

· Nos fármacos, tão indispensáveis para os mais idosos, os
medicamentos não comparticipados apresentam aumentos,
arbitrariamente livres, de 5,99 para 8,99 no LACRIMED Solução
oftálmica lubrificante, e de 27,99 para 34,76 euros no OCUVITE LUTEIN
FORTE – na mesma factura adquiri duas unidades com dois preços



diferentes.

Parece da maior justiça, no IRS, o regresso à política das deduções, iguais
para todos, essenciais nos domínios das causas sociais mais aflitivas,
como são a saúde, a habitação e a educação, actualmente com expressão
irrisória.

No âmbito do IRC, cuja receita é suportada por descomunal fatia de grandes
empresas que transferem os lucros para off shores, a redução não pode
mesmo ser gratuita sob pena de engordar dividendos ao invés de aumentar
as tão necessárias capitalização, inovação recnológica, produtividade e
compensação daqueles que a laboram.

No plano da justiça social, para além da requalificação do SNS, é
absolutamente indispensável pôr fim ao cinismo político de distribuições
pré-eleitorais, revendo a fórmula de actualização das pensões para todas as
classes de reformados/ pensionistas assegurando igualdade para todas as
classes laborais sem quaisquer excepções – dependam elas da CGA, da
CNP ou outros fundos de pensões.


